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PARTILHA
MAIS JUSTA

NOSSA OPINIÃO
Nova distribuição de ICMS

aprovada pela Assembleia
Legislativa deve beneficiar
a maioria dos municípios

T
udo leva a crer que o governo
estadual vai sancionar o projeto
de lei, aprovado pelos deputa-
dos, que exclui as operações de
petróleo e gás dos critérios para
a distribuição do ICMS dos mu-

nicípios. A medida deve ser eficaz para corrigir
distorçõesquejáestãoocorrendoetendemase
agravarnofuturo,comoaumentodaprodução
de petróleo no Estado.

A maioria das cidades vem encarando perdas
de receita. Muito por conta do VAF (Valor Adi-
cionado Fiscal) do petróleo. A sigla, no geral,
dizrespeitoàriquezageradapelasempresasno
território dos municípios, usada pela Secreta-
ria da Fazenda na definição do Índice de Par-
ticipação dos Municípios (IPM). É ele que de-
terminaafatiadobolodoICMSquecabeacada
cidade. O problema é que o VAF do petróleo
resulta da operação de transferência do pro-
duto extraído dos campos para as refinarias, o
que muitos não consideram uma transação co-
mercial. O projeto de lei aprovado na Assem-
bleia exclui essas operações feitas pela mesma
empresa da avaliação citada anteriormente.

É uma via de mão dupla: os municípios pro-
dutores têm garantidos os royalties em sua re-
ceita, e os que não produzem não deixam de
perder receita ao longo dos anos com o VAF do
petróleo. A situação até agora é a seguinte: as
cidadesprodutorasacabamretirandoumapar-
te do ICMS que caberia às demais. Para se ter
umaideia,emtrêsanos,oVAFdopetróleomais
que dobrou, passando de R$ 4,46 bi em 2010
para R$ 9,99 bi em 2012. São 68 as cidades que
ganharão com a mudança, principalmente Vi-
tória,Serra,Cariacica,VilaVelha,Cachoeirode
Itapemirim, Colatina, Viana e Guarapari.

Estudo realizado por economistas mostra que,
mantendo-se o sistema atual de distribuição,
nospróximoscincoaseteanosaté40%detodoo
ICMS serão repassados em função do VAF do
petróleo, concentrando-se em cinco municí-
pios.Umimpactonegativonareceitadamaioria
das cidades que seria fatal para o planejamento
de políticas públicas de boa parte do Estado.

EU DIGO QUE...

“Prefiro todos os
dias da minha
vida ir na cadeia
visitar meu filho,
do que saber que
meu filho é um
terrorista e está
agora na Síria”
—
Rosana Rodrigues
Brasileira, mãe do
jovem belga Brian De
Mulder (membro do
grupo Estado Islâmico),
afirmando que deseja
que o filho seja
condenado no
processo contra a
organização extremista

“Com certeza não
sou o nome da
renovação da
Seleção, mas a
curto prazo acho
que posso
acrescentar
muito ainda”
—
Kaká
Meia do São Paulo e
da Seleção, admitindo
que sua presença na
equipe não significa
uma renovação

A riqueza
do lixo

Isabella Batalha Muniz Barbosa
É arquiteta urbanista e doutora em paisagem e ambiente

Enquanto as prefeituras correm para se ajustar à
Política Nacional de Resíduos Sólidos, aumenta o
número de empresas que dão uso inteligente ao lixo

A Política Nacional de Resíduos Sólidos
determinou, até agosto deste ano, o fim
dos lixões e a redução gradual de resíduos
secos em aterros sanitários, assim como a
inclusão de 600 mil catadores nesse pro-
cesso. A PNRS determinou ainda que
Estados e municípios apresentassem pla-
nos para repasse de recursos da União.
Entretanto, as pesquisas indicam que ape-
nas 40% dos 5.565 municípios brasileiros
cumpriram a lei depositando seus re-
síduos em aterros sanitários.

Considerando que o custo operacional de
um aterro é muito grande – envolvendo
impermeabilização do solo para evitar
infiltração do chorume e compactação
diária dos resíduos – e que a grande
maioria dos municípios tem uma popu-
lação em torno de 20 a 100 mil habitantes
e com parcos recursos, muitos deles con-
tinuam no improviso quanto à destinação
dos resíduos, outros se organizam em
consórcios para obterem melhor custo/be-
nefício na implementação da política.

Mas o fato é que estamos muito aquém
das metas. A cidade de São Paulo recicla
menos que 2% do seu lixo. No Espírito
Santo, o Ministério Público Estadual vem
cobrando o cumprimento da lei, seja por
meio de TACs aos municípios para eli-

minação dos lixões, seja no incentivo às
parcerias tecnológicas e ações na edu-
cação ambiental que envolva agentes de
saúde, líderes comunitários e sociedade.

Enquanto as prefeituras correm para se
ajustar à lei, aumenta o número de em-
presas que dão ao lixo um uso inteligente,
revertendo-o em um mercado lucrativo
que traz benefícios tanto para o meio
ambiente como para a economia. Dentre
as soluções alternativas, podemos citar: o
Combustível Derivado do Resíduo (CDR)
que gera mix inflamável por biogás, pro-
duzindo energia elétrica mais acessível
ante o aumento substancial do produto; o
coprocessamento de entulho proveniente
da construção civil, constatado que este é
o setor que mais gera lixo com indicativo
de 42 milhões de toneladas de des-
perdício em 2013; a compostagem que
recicla resíduos orgânicos em bioferti-
lizantes, e que, por sua vez, aumenta a
vida útil do aterro; a usina de gás veicular,
e por último, a transformação do metano
em dióxido de carbono.

Como vemos, o que era um paradigma
– o lixo – hoje é um potencial para
geração de emprego e renda e qua-
lificação do ambiente. Atualmente, há 21
projetos em vários Estados de geração de
energia que somam 254MWh. Nessa
perspectiva, é premente potencializar os
incentivos do governo em todas as es-
feras, tanto no respaldo à política de
resíduos, como na otimização das opor-
tunidades para ampliação e fortaleci-
mento das médias e pequenas empresas
no setor. Tudo deve se transformar.

HÁ 50 ANOS
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Castelo e Alto
Comando Militar
estudam IPMs
de São Paulo

O presidente Castello
Branco esteve reunido
ontem com o Alto
Comando Militar no Rio.
Fonte autorizada revelou
que foram discutidos os
inquéritos presididos pelo
brigadeiro Brandini em
São Paulo. De Brasília, o
comandante do 2º
Exército, general Amaury
Kruel, recebeu do Dops
de São Paulo documentos
pertencentes a Luiz
Carlos Prestes que
comprometem o
governador Mauro
Borges, de Goiás.


